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  Sobre O Ecossocialismo de Karl Marx


  Murillo van der Laan


  Vencedor do Deutscher Memorial Prize em 2018, O ecossocialismo de Karl Marx é contribuição decisiva para as pesquisas sobre a relação entre o pensamento marxiano e as questões ambientais.


  Kohei Saito segue um caminho aberto há mais de duas décadas por John Bellamy Foster, Paul Burkett e demais integrantes da chamada escola da ruptura metabólica – linha interpretativa que tem como ponto de apoio as investigações pioneiras de István Mészáros a partir de A teoria da alienação em Marx. Saito, contudo, procura avançar e consolidar os argumentos dessa tradição apresentando-nos a tese de que não é possível compreender todo o escopo da crítica da economia política marxiana se ignoramos sua dimensão ecológica.


  O autor leva a sério uma abordagem processual do desenvolvimento da teoria de Marx e demonstra como a alienação entre seres humanos e natureza no capitalismo ganha concretude no pensamento marxiano a partir da assimilação crítica do conceito de “metabolismo”. Saito demonstra minuciosamente as diversas fases, nuances e significados de tal apropriação, desde sua primeira aparição nos chamados Cadernos de Londres, em 1851, até o delineamento do problema de fundo da inter-relação entre formas econômicas e mundo material concreto.


  Apoiando-se nas interpretações de O capital dos pensadores japoneses Samezo Kuruma e Teinosuke Otani para analisar valor, trabalho abstrato e reificação, Saito critica as leituras marxistas que se concentraram demasiadamente nas formas econômicas e negligenciaram as tensões entre a forma reificada do capital e as dimensões materiais da força de trabalho e do mundo natural.


  Essas tensões seriam a chave não apenas para uma leitura enriquecida de O capital, mas para aventar uma hipótese sobre o profundo interesse de Marx pelas ciências naturais. Com erudição impressionante e desenvolvendo uma pesquisa pioneira, o autor acompanha as incursões marxianas nos debates do século XIX sobre a química agrícola, a geologia e a botânica, argumentando que havia ali uma preocupação ecológica central, ligada não só às perturbações metabólicas impulsionadas pelo capital em relação ao solo, mas também em relação às florestas, às alterações climáticas, à pecuária etc.


  Mais do que uma defesa de Marx contra as recorrentes acusações de predominância de um prometeísmo em sua obra, Saito apresenta uma tese contundente a respeito da gênese e do desenvolvimento de um quadro interpretativo que vem sendo mobilizado de maneira produtiva para a compreensão dos problemas ecológicos que enfrentamos hoje.


  Enquanto teorias sociais diversas, sob pressão das alterações climáticas e de pandemias, seguem por caminhos que mistificam e subestimam os urgentes problemas ambientais, O ecossocialismo de Karl Marx aponta para um delineamento nítido da tensão entre a insaciável e reificada necessidade de acumulação do capital e os limites naturais do planeta. Para o imperativo da superação da atual ordem destrutiva capitalista, Saito afirma em alto e bom som: Marx vive!


  Sobre O Ecossocialismo de Karl Marx


  Kevin Anderson, autor de Marx nas margens


  Este livro é marcado por um profundo conhecimento da teoria marxista, em especial a discussão sobre ecologia. O autor traz uma nova fonte importante para o debate: os cadernos inéditos de Marx sobre o assunto. Isso resulta em uma interpretação inovadora do pensador alemão, que não poderia ter vindo em melhor hora, dadas as crises econômicas e ecológicas do capitalismo contemporâneo.


  Michael Heinrich, autor de Karl Marx e o nascimento da sociedade moderna


  Já existem estudos importantes sobre aspectos ecológicos na teoria marxiana, mas Kohei Saito é o primeiro a se aprofundar nos cadernos de Marx, discutindo seu processo de pesquisa. Saito não tem apenas um excelente conhecimento da obra, ele se ocupa também das fontes utilizadas por esse autor. E fornece uma viagem emocionante, mostrando como questões ecológicas profundas estão conectadas ao projeto inacabado de uma “crítica da economia política”.
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  Prefácio


  Propor que exista um ecossocialismo em Karl Marx pode soar estranho e até mesmo anacrônico. Como corrente política marxista, o ecossocialismo passou a existir décadas após a morte de Marx. O filósofo da práxis nunca usou o termo “ecossocialismo”, tampouco diferenciava entre supostas correntes do marxismo. De fato, a noção de um marxismo era estranha a Marx. Como escola de pensamento e ação, o marxismo se estabeleceu após Marx, e como corrente política do marxismo, o ecossocialismo se estabeleceu após debates e experiências distintas sobre a construção de uma sociedade comunista no século XX. O ecossocialismo data de discussões que emergiram com maior força a partir da década de 1970 e é uma corrente de pensamento e ação focada na superação da dicotomia entre humanos e natureza, tendo como base uma síntese marxista ecológica voltada para a construção de uma sociedade global socialista[1].


  Como bem aponta Kohei Saito, no seu surgimento, o ecossocialismo buscava atender à necessidade de incorporar um debate sério sobre os limites da natureza aos movimentos socialistas e a correção de vícios ideológicos e estratégicos, como o produtivismo. O produtivismo representa uma lógica que confunde o desenvolvimento das forças produtivas para atender às necessidades da classe trabalhadora com uma dinâmica de produção intensa, focada na indústria e no uso de recursos naturais, de modo a competir com o ritmo produtivo de sociedades capitalistas avançadas. Um grande “porém” dessa crítica ao produtivismo das experiências socialistas, que embora tenha sua validade quanto a elementos contraditórios do desenvolvimento industrial e do tratamento da natureza na União Soviética, é que ela respingava no próprio Marx, que era acusado do crime de “prometeísmo” e fé acrítica no desenvolvimento eterno da indústria. Baseado nisso, tanto Kohei Saito, quanto autores como John Bellamy Foster e Paul Burkett, propõem uma visão do desenvolvimento do ecossocialismo em estágios. No primeiro estágio, sob influência do movimento ambiental moderno, que se consolida a partir da década de 1970, preocupado com a mudança climática e os limites ecológicos, os ecossocialistas trataram da importância de incorporar a regulação da natureza ao socialismo. Esse momento, acrescento, não se distanciou do marxismo em método, mas carecia de uma atenção especial aos escritos de Karl Marx e Friedrich Engels para que pudessem escapar de estereótipos e equívocos sobre a produção marxiana a respeito da natureza.


  O movimento de culpabilização por marxistas acerca de negligências e equívocos de Karl Marx em sua obra não foi exclusivo dos ecossocialistas do primeiro estágio. É possível observar como a história do feminismo marxista passa pelo mesmo conflito. Muitas feministas socialistas, que se referenciam no marxismo como método para a emancipação da classe trabalhadora, não pouparam adjetivos ao acusar Marx de ser um machista de sua época que teria ignorado como o sistema capitalista se aproveita do trabalho não pago de mulheres e como ele teria escrito análises sob e para a ótica do operário urbano industrial europeu. Tais acusações possuem um fundo de verdade, uma vez que as mulheres não ocuparam um espaço de destaque na análise marxiana; todavia, é também estranha a insistência tão comum em cobrar de Marx que tivesse analisado, em vida, todos os elementos possíveis do impacto do capitalismo e todas as facetas de opressão. Afinal, embora não houvesse esse foco com Marx, é possível encontrar satisfação nas contribuições posteriores de Clara Zetkin e Alexandra Kollontai, entre tantos autores e autoras que preenchem lacunas e constroem a partir dos debates pungentes de cada época.


  Seria, sim, desejável que mulheres, pessoas negras, povos indígenas, pessoas com deficiência e LGTQIA+ pudessem ter ocupado maior espaço na análise de Marx. Isso certamente teria enriquecido sua obra e nos poupado de debates insossos no interior de organizações socialistas que negavam (e ainda negam!) a importância do posicionamento antiopressão e que alegavam (e ainda alegam!) que primeiro deveria ser feita a revolução proletária e, depois, caso possível, nos preocuparíamos com outros assuntos. O importante é que, tratando do que Marx (e Engels) realmente escreveu, analisou, produziu, criticou e respondeu, há tanto indicações úteis para o debate do feminismo marxista, por exemplo, como um método de análise para a transformação da sociedade que transcende o próprio Marx. O materialismo histórico e dialético, como método de apreensão de uma realidade que desejamos mudar, permite que feministas marxistas produzam hoje para além de Marx sobre o patriarcado, trabalho de reprodução social, e o papel das mulheres na revolução socialista. É por meio do método que é possível tratar da contribuição de Engels para o debate sobre a família monogâmica e o capitalismo, ao mesmo tempo que se corrigem equívocos e se atualiza o que ficou ultrapassado. Trata-se então do valor de buscar seriamente o que foi escrito por Marx e Engels sobre as temáticas em questão, considerando os limites estruturais da época, e acrescentar tal produção dos desenvolvedores do materialismo histórico e dialético ao que o método nos oferece hoje em análise e perspectiva.


  É baseado num princípio similar que surgiram esforços de retornar a Marx e Engels para analisar se seus escritos eram realmente culpados de uma crença otimista no desenvolvimento eterno das forças produtivas, sem consideração ecológica, ou se o erro estava nos marxismos que ignoraram, e seguiam ignorando, a ecologia de Karl Marx. O livro de John Bellamy Foster sobre a ecologia de Marx, lançado em 2000, foi desbravador nesse sentido. Se antes era possível alegar que Marx não teria se preocupado com a natureza, o que trazia críticas por parte de ecossocialistas e justificativas cômodas por parte de socialistas produtivistas, os esforços de ecossocialistas do segundo estágio tornaram o argumento cada vez mais vazio. É nesse sentido que O ecossocialismo de Karl Marx, de Kohei Saito, enterra de vez a perspectiva de que Marx pudesse ter sido antiecológico em sua crítica do capital e sua proposta para uma sociedade emancipada.


  Um dos aspectos que mais impressiona na análise de Saito é seu olhar para escritos diversos de Marx que possuem importância elevada para o marxismo humanista sem a tentação de fetichizá-los na disputa contra o estruturalismo e a tese de ruptura entre um jovem e um velho Marx que se tornou famosa por meio de Louis Althusser. Sem o peso desse conflito, que por vezes contrapôs a filosofia à economia política em Marx, como é o caso da interpretação de Erich Fromm (muito mais do que a de Herbert Marcuse, eu diria a Saito), é possível resgatar outros elementos, por exemplo, dos Cadernos de Paris, que foram menos explorados até então. Esse esforço acrescenta ao ecossocialismo e revigora ecossocialistas que possuem referência humanista, mas que não possuem a pretensão de tratar os Cadernos como obra completa em si; afinal, são manuscritos inacabados que Marx não cogitava publicar. O valor se encontra em ligar a leitura que Marx faz da alienação nos Cadernos, embora ainda em seus estágios primordiais, e uma visão preocupada da separação entre ser humano e natureza que figura no desenvolvimento do pensamento marxiano.


  Isso possibilita que Saito trace um estudo que liga os aspectos econômicos dos Cadernos sobre a alienação, terra, forma mercadoria e o rompimento do lado afetivo do trabalho com a própria teoria da ruptura metabólica que é explorada por John Bellamy Foster em A ecologia de Marx, e que demonstra a relevância do Livro 3 de O capital e os estudos que influenciavam Marx em seu tempo, como sua atenção especial ao químico alemão Justus von Liebig. Com isso, Saito estabelece como a visão marxiana da alienação do trabalho não pode ser dissociada da transformação que também ocorre na relação entre humanos e natureza. Tal visão ampliada confere ênfase e sentido mais explícito à formulação de Marx de que “humanismo = naturalismo”. Por consequência, seria viável até mesmo argumentar que, se marxistas humanistas não estivessem tão envolvidos no conflito com a leitura althusseriana sobre a essencialidade de anotações privadas de Marx, poderiam ter sido os primeiros a conjecturar sobre o ecossocialismo de Marx, seja nas investigações do segundo estágio, seja em sínteses prévias no próprio surgimento da corrente ecossocialista.


  O esforço herculano de coletar e sistematizar a obra completa de Marx e Engels no projeto Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA) auxilia na tarefa de compreender mais do pensamento de nossas referências. Se em 1844 Marx demonstrava preocupação com a cisão entre ser humano e natureza impulsionada pelo capitalismo, em 1865 escrevia a Engels sobre seu interesse em química e fertilidade do solo. A partir dessa análise, Marx nos entrega elementos para a discussão de ruptura metabólica que nos permite questionar os limites ecológicos do sistema capitalista e, ao mesmo tempo, criticar os impactos da agricultura em larga escala cerca de um século antes da infame “Revolução Verde” e sua manipulação química e tecnológica do solo e de sementes. Se mesmo antes da MEGA, o fundamento de Marx ao explorar a condição ecológica no desenvolvimento produtivo viria a informar análises como a do climatologista soviético Evgenii Konstantinovich Fedorov em Man and Nature [Homem e natureza], um mergulho nos debates e processo de aprendizado de Marx sobre ciências naturais em relação à sua crítica ao capitalismo possibilita novas formulações e arejamento de debates necessários hoje – sobretudo quando especialistas em mudanças climáticas nos alertam para a importância de descarbonizar a sociedade radicalmente antes de 2030. Essa urgência informa o debate ecossocialista e a certeza de que o materialismo histórico e dialético é um método que carrega a ecologia em seu interior.


  Porém, mesmo que as considerações da natureza já estivessem nos escritos de Marx de 1844, cabe falar de ecossocialismo? Afinal, Marx também oscilou em linguagem. Expressões do Manifesto Comunista onde Marx e Engels aparentam se entusiasmar com o potencial tecnológico de dominação da natureza são frequentemente utilizadas para indicar a ausência de pensamento ecológico, por parte, principalmente, de Marx. De fato, Saito argumenta que, quando Michael Löwy alega que Marx e Engels prestam “homenagem à burguesia por sua capacidade sem precedentes de desenvolver as forças produtivas” no Manifesto, trata-se de uma interpretação viável do que fora desenvolvido no Manifesto (e na linguagem “panfletária” do texto)[2]. Mas como Saito ressalta, anos depois, no primeiro livro de O capital Marx já se distanciará dessa leitura para enfatizar a importância de zelar pelas condições materiais de produção. Não se trata, portanto, de supor que Marx já pensava ecologicamente, mas sim que o raciocínio ecológico se manifestou à medida que Marx precisava compreender e explicar as diferentes condições materiais e históricas. É por isso mesmo que se torna tão importante entender como o materialismo histórico e dialético é, como método, extremamente compatível com uma visão metabólica da realidade. Tal aspecto foi levantado por Lukács, mas profundamente desenvolvido por István Mészáros na forma de análise sobre o capital e o metabolismo social. Embora parta de outra linha analítica, a investigação sobre o metabolismo social completa a de um metabolismo ecológico justamente por se tratar de uma formulação que destaca o papel do capital em separar seres humanos da natureza, especialmente através da apropriação do trabalho humano, que age como mediador dessa relação.


  E é o próprio Mészáros que aponta a contribuição de Marx para essa formulação:


  Marx compreendeu perfeitamente, já naquela altura, que uma reestruturação radical do modo prevalecente de intercâmbio e controle humano é o pré-requisito necessário para um controle efetivo das forças da natureza, que são postas em movimento de forma cega e fatalmente autodestrutiva precisamente em virtude do modo prevalecente, alienado e reificado de intercâmbio e controle humanos.[3]


  Saito proporciona uma análise meticulosa que traça os usos da noção de metabolismo em Marx, de acordo com o contexto. Essa exposição permite o argumento de que o conceito de metabolismo, embora não fosse utilizado uniformemente por Marx, embasa sua compreensão da natureza, e por consequência dos seres humanos, sob o capital. Percebe-se que Marx trouxe a relevância da regulação das trocas sócioecológicas muito antes do movimento ambiental moderno e da corrente ecossocialista, e sua análise apresenta ainda um embasamento capaz de blindar ambientalistas das falácias capitalistas e de elevar o ecossocialismo à condição de um projeto realmente afiado com a convicção de que não é possível construir o socialismo em um planeta arrasado. Falar de regular o metabolismo social com a natureza implica a compreensão de que, embora seja impossível regular racionalmente cada elemento dessa relação, tamanha sua dimensão, os processos produtivos humanos devem reconhecer na regulação a sua própria condição de existência. É impossível que seres humanos deixem de impactar a natureza de uma forma ou outra, tal a lógica de ação e reação material, mas é possível romper com o modo desenfreado de produção do capitalismo e considerar custos e impactos como parte da produção em si e não como externalidades. Daí também é viável explorar outras formas de relação com a natureza, resgatando conhecimentos de povos diversos e destacando as sociedades cujas cosmovisões, embora não materialistas, nos auxiliam na busca de um reino da liberdade distante do abismo.


  Isso levanta perguntas sobre planejamento, divisão de tarefas, conhecimento tecnológico, escala e resiliência. A discussão de Mészáros sobre ir além do capital também retorna com relevância. O olhar ecológico enfatiza que não basta mudar a propriedade dos meios de produção sem transformar também como e por que se produz. Se o objetivo do marxismo é transcender os limites do capital, até mesmo a concepção de avanço produtivo deve mudar, e a ecologia aponta para os retrocessos da produção excessiva de armamentos e produtos de luxo, que falham de acordo com o interesse de classe de quem os produz e os detém e de acordo com o desequilíbrio que causam. Não é o caso de se apropriar das ferramentas de produção deixadas pelo capitalismo, mas de reorientá-las radicalmente até que uma sociedade socialista desenvolvida não possa ser medida de acordo com parâmetros do desenvolvimento capitalista[4].


  A busca pelo ecossocialismo de Karl Marx não trata, portanto, de uma afirmação anacrônica de que Marx já era ecossocialista ou uma conclusão simplista de que toda e qualquer construção do socialismo a partir do marxismo já seja ecossocialista. Conhecemos bem as contradições históricas limitadoras sob as quais as experiências socialistas até hoje foram desenvolvidas e onde levaram a colapsos ecológicos. Sabemos também, todavia, onde as falhas partiram de uma visão produtivista e antiecológica de desenvolvimento, soberania e qualidade de vida. Respostas de que todo e qualquer socialismo marxista já é ecológico simplesmente porque haveria ecologia em Marx não satisfazem, visto que não explicam a falta de ênfase dada por tantas correntes socialistas que insistem em deixar, na prática, a natureza em segundo plano. Uma vez que se compreende que ecossocialismo não é ambientalismo, mas é a expressão da síntese ecológica na crítica de Marx ao capital, é possível identificar em que medida a ecologia realmente permeia todo o projeto alternativo de sociedade e quando surge apenas para atender a demandas e preocupações pontuais.


  Por isso, enfatizar que há ecologia em Marx não deve servir de desculpa meramente retórica para correntes marxistas que, de fato, não carregam essa ecologia em sua práxis, mas sim de impulso para a formulação de sínteses sócioecológicas cada vez mais ousadas a partir do marxismo. Se acrescentamos ainda os debates de Engels em Anti-Dühring, Dialética da natureza e até mesmo elementos de A situação da classe trabalhadora na Inglaterra, fica evidente o equívoco de tratar da ecologia de forma secundarizada, ou apenas quando convém, na construção de um projeto socialista. A centralidade da ruptura metabólica e da impossibilidade de derrotar o capital sem levar os impactos ecológicos em consideração dá forma ao projeto do ecossocialismo hoje, que em seu terceiro estágio deve analisar a fundo também as premissas que herdou do movimento ambiental, e, mais ainda, formas de ampliar a ação radical urgente de que necessitamos[5]. Essa base é capaz de salientar caminhos e conectar lutas ao redor do mundo, com foco na classe trabalhadora e nos grupos mais investidos em agir contra a catástrofe ecológica, dos povos indígenas da América Latina aos habitantes de ilhas do Pacífico.


  Assim, quando Kohei Saito fala do ecossocialismo de Karl Marx, ele não fala da corrente política marxista que se concretizou somente após Marx, tal qual o próprio marxismo, mas sim de um princípio que emana não somente do materialismo histórico e dialético como também data das próprias reflexões de Marx sobre o capital. O princípio do ecossocialismo de Karl Marx existe porque “o socialismo de Marx prevê uma luta ecológica contra o capital”[6]. Se entendermos ecossocialismo sob essa luz, a verdade é que nem todo socialismo é ecossocialismo, mas seria um avanço se fosse.


  Sabrina Fernandes
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  Introdução


  Por um longo tempo, a expressão “ecologia de Marx” foi considerada um oximoro. Não apenas os críticos de Marx, mas até mesmo muitos autoproclamados marxistas acreditavam que Marx pressupunha desenvolvimentos econômicos e tecnológicos ilimitados como uma lei natural da história e propagava o domínio absoluto sobre a natureza, ambos contrários a qualquer consideração teórica e prática séria de questões ecológicas, como a escassez de recursos naturais e a sobrecarga de ecosferas. Desde a década de 1970, quando graves ameaças ambientais à civilização humana tornaram-se gradualmente, mas indubitavelmente, mais discerníveis nas sociedades ocidentais, Marx foi repetidamente criticado por novos estudos ambientais e por um movimento ambiental emergente por sua aceitação ingênua da ideia comum no século XIX da completa dominação humana da natureza. Segundo os críticos, essa crença inevitavelmente o levou a negligenciar o caráter destrutivo imanente à indústria e à tecnologia modernas que acompanham a produção e o consumo em massa. Nesse sentido, John Passmore chegou ao ponto de escrever que “nada poderia ser mais ecologicamente danoso que a doutrina hegeliano-marxista”[1].


  Nos anos subsequentes, a crítica contra o “prometeísmo” de Marx, ou hiperindustrialismo, segundo o qual o desenvolvimento tecnológico ilimitado sob o capitalismo permite que os humanos manipulem arbitrariamente a natureza externa, tornou-se um estereótipo bastante difundido[2]. Não era raro ouvir o mesmo tipo de crítica, de que a teoria de Marx, especialmente no que diz respeito à ecologia, era fatalmente falha da perspectiva de hoje. Dizia-se que seu materialismo histórico louvava acriticamente o progresso da tecnologia e das forças produtivas no capitalismo e antecipava, com base nessa premissa, que o socialismo resolveria todos os aspectos negativos da indústria moderna simplesmente porque realizaria o pleno potencial das forças produtivas por meio da apropriação social radical dos meios de produção que eram monopolizados pela classe capitalista. Marx foi retratado como um utopista tecnológico incapaz de compreender a “dialética do esclarecimento”, que acabaria provocando a vingança da natureza quando o produtivismo final estivesse realizado[3].


  Essa crítica em particular, que era comum no mundo anglo-saxão, permanece amplamente aceita na Alemanha, terra natal de Marx. Mesmo nos últimos anos, Thomas Petersen e Malte Faber repetiram a famosa crítica contra o produtivismo de Marx, embora sem muita análise textual. De acordo com esses estudiosos alemães, Marx era “otimista demais em sua suposição de que qualquer processo de produção pode ser organizado de modo a não incorrer em práticas prejudiciais ao meio ambiente. [...] Esse otimismo do progresso é certamente devido a seu grande respeito pela burguesia capitalista, já documentado no Manifesto do Partido Comunista”[4]. Rolf P. Sieferle, outro estudioso alemão, também rejeitou a possibilidade da ecologia de Marx porque ele acreditaria erroneamente, com base em sua compreensão histórica do capitalismo, que os “limites do crescimento de fatores naturais seriam desarticulados” no futuro. Compartilhando a tendência modernista da época e a ideia de domínio da natureza, o suposto prometeísmo de Marx sucumbiria ao antropocentrismo[5]. Hans Immler, mais conhecido como o autor de Natur in der ökonomischen Theorie [A natureza nas teorias econômicas], considerada uma das primeiras obras da ecologia política na Alemanha, também reforçou recentemente sua rejeição ao inaceitável produtivismo de Marx. Segundo Immler, o ponto de vista antiecológico de Marx está fundamentado em sua teoria antropocêntrica do valor, que absolutiza o trabalho humano como a única fonte de valor e descarta a contribuição da natureza na produção de valor. Ele argumenta que, “devido a seu foco unilateral no valor e na análise do valor e devido a sua negligência fundamental das esferas física e natural (valores de uso, natureza, sensibilidade)”, a crítica de Marx “permanece incapaz de abordar e analisar [...] os desenvolvimentos da prática social que resultam não apenas nas ameaças mais fundamentais à vida, mas também representam impulsos decisivos em direção a uma transformação socioeconômica, tal como a ecologia política”[6]. Tanto Sieferle como Immler concordam com outros críticos ao afirmar que o fundador do materialismo histórico era decisivamente antiecológico em sua fé nos efeitos positivos do crescimento tecnológico e econômico ilimitado, uma visão que não pode mais ser aceita no século XXI. Immler conclui assim: “Então esqueçam Marx”[7].


  O estado atual dos debates alemães sobre a ecologia de Marx dá certamente uma impressão de desatualização para os leitores de língua inglesa, que estão mais familiarizados com o desenvolvimento da ecologia marxista nos últimos quinze anos, iniciado por duas obras importantes: Marx and Nature [Marx e a natureza], de Paul Burkett, e A ecologia de Marx, de John Bellamy Foster[8]. Esse reexame dos textos de Marx mostrou de modo convincente várias dimensões que passavam desapercebidas ou eram suprimidas de sua crítica à economia política e abriu caminho para emancipar a teoria de Marx do estereótipo prometeico, dominante nas décadas de 1980 e 1990. Hoje, muitos estudiosos e ativistas marxistas não consideram um exagero quando Burkett afirma que a crítica de Marx ao capitalismo e sua visão do socialismo podem ser “muito úteis” para a reflexão crítica sobre as ecocrises globais em curso[9].


  Como Foster retoma desenvolvimentos recentes relacionados ao pensamento socialista ambiental em sua introdução à nova edição de Marx and Nature de Burkett, a constelação discursiva em torno da ecologia de Marx mudou significativamente com uma série de publicações marxistas inspiradas nos dois autores. Elas analisam as crises ambientais com base na abordagem da “ruptura metabólica”:


  Uma década e meia atrás, a contribuição de Marx e do marxismo para a compreensão da ecologia era vista em termos quase inteiramente negativos, mesmo por muitos ecossocialistas autoproclamados. Hoje, a compreensão de Marx do problema ecológico está sendo estudada em universidades do mundo todo e inspira ações ecológicas ao redor do globo.[10]


  Vários estudos examinam questões ecológicas atuais, como ecofeminismo (Ariel Salleh), mudança climática (Del Weston, Brett Clark e Richard York), imperialismo ecológico (Brett Clark) e ecologia marinha (Rebecca Clausen e Stefano Longo)[11]. O conceito de ruptura metabólica tornou-se em seguida influente além de um pequeno círculo da esquerda radical. Notavelmente a crítica de Naomi Klein ao aquecimento global capitalista em This Changes Everything [Isso muda tudo] baseia-se na abordagem de Foster de maneira afirmativa, embora ela não seja marxista[12]. A importância da “ecologia de Marx” já é reconhecida positivamente tanto em nível teórico quanto prático, a tal ponto que as alegações do prometeísmo de Marx são hoje em geral vistas como comprovadamente falsas.


  Contudo, apesar ou precisamente por causa da crescente influência hegemônica da tradição marxista “clássica” representada por “ecossocialistas do segundo estágio”, como Foster e Burkett no movimento ambiental, permanece a reserva em aceitar a ecologia de Marx entre os chamados ecossocialistas do primeiro estágio, como Ted Benton, André Gorz, Michael Löwy, James O’Connor e Alain Lipietz[13]. Recentemente, os ecossocialistas do primeiro estágio encontraram novos adeptos, que de várias maneiras buscam rebaixar as contribuições ecológicas de Marx. Reconhecendo a validade da análise ecológica de Marx apenas até certo ponto, esses pensadores sempre acabam alegando que sua análise fatalmente continha falhas por não ser totalmente ecológica e que suas discussões do século XIX sobre o sistema ecológico são de pouca importância hoje[14]. Por exemplo, eles argumentam que Marx “não era nenhum tipo de deus”, pois não antecipou adequadamente a mudança climática atual que ocorre graças ao uso massivo de energia fóssil. Daniel Tanuro sustenta que o tempo de Marx está hoje tão distante em termos de tecnologia e ciências naturais que sua teoria não é apropriada para uma análise sistemática das questões ambientais atuais, especialmente porque Marx não prestou atenção suficiente à especificidade da energia fóssil em contraste com outras formas renováveis de energia[15]. Além disso, Jason W. Moore, modificando sua avaliação anterior da abordagem da ruptura metabólica, agora dirige sua crítica a Foster, alegando que falta uma teoria do valor à abordagem dele da ruptura metabólica. Foster, alega Moore, falha em compreender a transformação histórica dinâmica de todo o ecossistema – Moore o chama de “oikeios” – ­­pelo processo de acumulação capitalista. De acordo com Moore, a análise de Foster descreve nada mais que “uma teoria estatística e a-histórica dos limites naturais” e, portanto, é inevitável que a abordagem da ruptura metabólica tenha implicações “apocalípticas”[16]. Os críticos da teoria da ruptura metabólica reclamam que a “ecologia de Marx”, como tal, pode, na melhor das hipóteses, apontar o fato banal de que o capitalismo é prejudicial ao meio ambiente.


  A fim de refutar essas persistentes más compreensões da ecologia de Marx e demonstrar seu significado teórico maior, este livro busca uma reconstrução mais sistemática e completa da crítica ecológica de Marx ao capitalismo. Embora Foster e Burkett tenham examinado cuidadosamente vários textos de Marx com o objetivo de demonstrar o poder de sua teoria ecológica, suas análises às vezes dão uma falsa impressão de que Marx não lidou com o tópico de forma sistemática, mas apenas esporádica e marginal. Por um lado, é necessário, portanto, revelar o caráter sistemático imanente da ecologia de Marx, que está em clara continuidade com sua crítica à economia política. Isso constitui a principal tarefa da primeira parte deste livro. Por outro lado, na segunda parte, ofereço um exame mais completo da ecologia de Marx do que a literatura anterior, examinando seus cadernos de ciências naturais, que serão publicados pela primeira vez na nova Marx-Engels-Gesamtausgabe, conhecida como MEGA². Esses cadernos permitirão que os estudiosos rastreiem o surgimento e o desenvolvimento da crítica ecológica de Marx ao capitalismo de uma maneira mais vívida, revelando vários aspectos desconhecidos de seu surpreendente e abrangente projeto de O capital. Os cadernos mostram o quão seriamente e laboriosamente Marx estudou o rico campo da teoria ecológica do século XIX e integrou novas ideias à sua própria dissecção da sociedade capitalista. Nesse processo, Marx afastou-se conscientemente de qualquer forma de prometeísmo ingênuo e passou a considerar as crises ecológicas como a contradição fundamental do modo de produção capitalista. O conceito-chave nesse contexto é o de “metabolismo” (Stoffwechsel), que nos leva a uma interpretação sistemática da ecologia de Marx.


  A importância de uma leitura sistemática fica mais clara se observarmos uma interpretação típica dos ecossocialistas do primeiro estágio. Por exemplo, acreditando que o trabalho de Marx pode ser usado, no melhor dos casos, como uma fonte de citações que possam estar relacionadas à preocupação ambiental de hoje, Hubert Laitko, marxista alemão, argumenta que a ecologia de Marx “carece de caráter sistemático e rigor, e que ela possivelmente dá algum estímulo a trabalhos teóricos, mas não mais que isso”[17]. Obviamente, é verdade que Marx não era de modo algum um “profeta” e, portanto, seus textos não podem ser literal e diretamente aplicados e identificados com a situação atual. No entanto, esse fato bastante trivial não justifica o julgamento de Laitko. Se O capital de Marx só pudesse ser usado com a finalidade de meras citações, então por que se referir a Marx para conduzir uma investigação ecológica do capitalismo contemporâneo? Na verdade, essa é a implicação oculta quando os ecossocialistas do primeiro estágio apontam uma falha fatal na ecologia de Marx, e é precisamente por isso que devemos ser cautelosos quando muitos ecossocialistas parecem valorizar essa “herança preciosa para a ecologia política” sem de fato fornecer qualquer razão positiva para retornar a Marx. Alain Lipietz argumenta sem rodeios que “a estrutura geral, o andaime intelectual do paradigma marxista, juntamente com as principais soluções que ele sugere, devem ser abandonados; virtualmente todas as áreas do pensamento marxista devem ser completamente reexaminadas para que sejam de fato úteis”[18]. Da mesma forma, André Gorz, outra figura importante entre os ecossocialistas do primeiro estágio, vai além e admite explicitamente que “o socialismo está morto”[19]. Se a estrutura geral do pensamento de Marx, assim como sua teoria da classe, do valor e do socialismo devem ser abandonadas porque “o socialismo está morto”, torna-se extremamente difícil imaginar por que aqueles que estão seriamente preocupados com as atuais crises ecológicas deveriam desperdiçar seu tempo lendo textos “obsoletos” de Marx, quando são necessárias ações urgentes em escala global. Ao descartar os pilares da crítica de Marx à economia política, os ecossocialistas do primeiro estágio negam toda a relevância da teorização de Marx sobre o modo de produção capitalista.


  Para evitar essa avaliação negativa do legado intelectual de Marx, neste livro, demonstrarei que a crítica ecológica de Marx possui um caráter sistemático e constitui um momento essencial no interior da totalidade de seu projeto de O capital. A ecologia não apenas existe no pensamento de Marx – minha tese é mais forte. Defendo que não é possível compreender todo o escopo de sua crítica da economia política se ignorarmos sua dimensão ecológica. Para fundamentar essa afirmação, vou explorar a teoria do “valor” e da “reificação” (Versachlichung) de Marx, pois essas categorias-chave revelam que Marx lida de fato com o todo da natureza, o mundo “material”, como um local de resistência contra o capital, onde as contradições do capitalismo manifestam-se mais claramente. Nesse sentido, a ecologia de Marx não apenas constituiu um elemento imanente de seu sistema econômico e de sua visão emancipatória do socialismo, mas também nos fornece um dos andaimes metodológicos mais úteis para investigar as crises ecológicas como contradição central do atual sistema histórico de produção e reprodução. A “herança preciosa” da teoria de Marx só pode ser apreciada completamente com sua ecologia.


  A rigor, é importante admitir que no início Marx não era necessariamente “ecológico”, mas as vezes pareceu “produtivista”. Somente após um longo e árduo processo de desenvolvimento e sofisticação de sua própria economia política, durante o qual ele estudou seriamente vários campos das ciências naturais, Marx tornou-se consciente da necessidade de lidar com o problema do desastre ambiental como uma limitação imposta ao processo de valorização do capital.


  No entanto, é vital reconhecer que um motivo ecológico chave já está presente nos cadernos de Marx de 1844 (conhecidos como Manuscritos econômico-filosóficos de 1844). No capítulo 1, mostro que em 1844 Marx já está lidando com a relação entre humanidade e natureza como um tema central de sua famosa teoria da alienação. Marx vê a razão do surgimento da vida alienada moderna em uma dissolução radical da unidade original entre humanos e natureza. Em outras palavras, o capitalismo é fundamentalmente caracterizado pela alienação da natureza e por uma relação distorcida entre humanos e natureza. Nesse sentido, ele visualiza a ideia emancipatória de “humanismo = naturalismo” como um projeto de restabelecer a unidade entre humanidade e natureza contra a alienação capitalista.


  Contudo, em A ideologia alemã Marx discerne a inadequação de seu projeto anterior, que simplesmente opõe uma “ideia” filosófica a uma realidade alienada. Como resultado de seu distanciamento do esquema filosófico de Ludwig Feuerbach, Marx examina a relação entre humanos e natureza usando o conceito filosófico de “metabolismo” para criticar a degradação do ambiente natural como uma manifestação das contradições do capitalismo. No capítulo 2, traço a formação do conceito de metabolismo na teoria de Marx. Marx usou-o pela primeira vez em seus negligenciados Cadernos de Londres e elaborou-o ainda mais nos Grundrisse e em O capital. O conceito de metabolismo permitiu a ele não apenas compreender as condições naturais universais transistóricas da produção humana, mas também investigar suas transformações históricas radicais sob o desenvolvimento do sistema moderno de produção e o crescimento das forças de produção. Em outras palavras, Marx examinou como a dinâmica historicamente específica da produção capitalista, mediada por categorias econômicas reificadas, constitui formas particulares de práxis social humana em relação à natureza – a saber, a subordinação da natureza às necessidades de máxima acumulação de capital – e como várias desarmonias e discrepâncias na natureza devem emergir dessa deformação capitalista do metabolismo universal da natureza. A contribuição seminal de Marx no campo da ecologia reside em seu exame detalhado da relação entre humanos e natureza no capitalismo.


  Para descrever o caráter não ecológico da relação moderna específica dos seres humanos com seu meio ambiente, forneço no capítulo 3 uma reconstrução sistemática da ecologia de Marx por meio de sua teoria da “reificação”, conforme desenvolvida em O capital. Foco nas dimensões “materiais” (stofflich) do mundo como componentes essenciais de sua crítica à economia política, frequentemente subestimadas em discussões anteriores sobre O capital. O capital de Marx desenvolve sistematicamente as categorias formais puras do modo de produção capitalista, como “mercadoria”, “valor” e “capital”, revelando o caráter específico das relações sociais de produção constituídas de maneira capitalista, que operam como forças econômicas independentes do controle humano. Nesse sentido, na Alemanha, a “nova leitura de Marx” (neue Marx-Lektüre), iniciada por Helmut Reichelt e Hans-Georg Backhaus – e agora levada adiante com mais profundidade e rigor por Michael Heinrich, Ingo Elbe e Werner Bonefeld –, reinterpretou de maneira convincente a crítica de Marx à economia política clássica como uma crítica do entendimento fetichista (isto é, a-histórico) das categorias econômicas, que identifica a aparência da sociedade capitalista com as leis econômicas universais e transistóricas da natureza[20]. Marx, em contraste, compreende essas categorias econômicas como “formas sociais específicas” e revela as relações sociais subjacentes que conferem validade objetiva a esse mundo invertido, no qual as coisas econômicas dominam os seres humanos[21]. A crítica de Marx não pode ser reduzida a uma simples reconstrução categorial da totalidade historicamente constituída da sociedade capitalista, pois essa abordagem não pode explicar adequadamente por que ele estudou intensamente as ciências naturas. De fato, a “nova leitura de Marx” permanece em silêncio sobre essa questão.


  Em contraste, enfatizo neste livro que o método prático e crítico do materialismo de Marx vai além desse tipo de análise da “forma” e lida com a inter-relação entre formas econômicas e o mundo material concreto, que está intimamente relacionada às dimensões ecológicas. Na medida em que a análise de Marx considera a destruição da natureza sob o capitalismo uma manifestação da discrepância decorrente da transformação formal capitalista da natureza, torna-se possível, após o exame de categorias econômicas formais em estreita relação com as dimensões físicas e materiais da natureza, revelar sistematicamente a crítica de Marx ao capitalismo. Assim, argumento que o “material” (Stoff) é uma categoria central no projeto crítico de Marx. Esse não é um ponto menor. Se o caráter sistemático da ecologia de Marx em O capital não é compreendido corretamente, seus comentários sobre a natureza e sua destruição sob o capitalismo parecem apenas esporádicos e vagos, sem oferecer uma crítica abrangente da destruição ambiental no capitalismo hoje. Contudo, se é possível conceber corretamente o papel do “material” em sua relação com as “formas” econômicas, a ecologia de Marx acaba se revelando não apenas como um componente imanente de seu sistema, mas também como base metodológica útil para analisar a crise ecológica global em curso.


  Nesse contexto, é importante acrescentar que, mesmo que eu pretenda apresentar uma interpretação sistemática da ecologia de Marx contra os ecossocialistas do primeiro estágio, Marx não foi capaz de completar seu próprio sistema da economia política. Os Livros 2 e 3 de O capital foram editados por Friedrich Engels após a morte de Marx e publicados em 1885 e 1894, respectivamente. Como o sistema de Marx permaneceu inacabado, sua reconstrução completa é uma tarefa importante, o que poderia ser um empreendimento impossível. Não obstante, isso implica que toda tentativa de reconstrução pode ser inútil e improdutiva. Nos últimos anos, a edição histórica e crítica completa das obras de Marx e Engels continua a publicar um grande número de materiais desconhecidos, mesmo após mais de cem anos da morte de Marx. Eles contêm passagens altamente informativas que documentam seus longos esforços para concluir o projeto de O capital. Notavelmente, todos os oito manuscritos originais para o Livro 2 de O capital foram publicados na segunda seção da MEGA² em 2012, para que agora, em vez de ler uma mistura de manuscritos reunidos por Engels, possamos ver com mais clareza como a teoria da circulação do capital de Marx se desenvolveu até o último momento de sua vida. O manuscrito original para o Livro 3 também está disponível, e uma comparação cuidadosa revela diferenças importantes entre Marx e Engels[22].


  Além disso, a importância do projeto MEGA ultrapassa tal esclarecimento das ideias de Marx em relação às de Engels. A quarta seção dos novos trabalhos completos publicará excertos, memorandos e comentários de Marx em seus cadernos pessoais. Esses materiais são de grande importância para o projeto atual. Na medida em que Marx não foi capaz de elaborar o que publicou durante sua vida, e sua principal obra, O capital, permaneceu inacabada, esses cadernos de excertos tornam-se ainda mais importantes. Eles são frequentemente a única fonte que nos permite traçar o desenvolvimento teórico de Marx após 1868, pois ele não publicou muito após a publicação do Livro 1 de O capital. Curiosamente, durante os últimos quinze anos de sua vida, Marx produziu um terço de seus cadernos. Além disso, metade deles lida com ciências naturais, como biologia, química, botânica, geologia e mineralogia, com um escopo surpreendentemente amplo[23]. Apesar de esforços exaustivos, Marx não conseguiu integrar a maior parte de suas últimas pesquisas em ciências naturais em sua crítica à economia política. Portanto, a importância desse trabalho permaneceu negligenciada por mais de um século. Contudo, se olharmos cuidadosamente para esses cadernos relacionando-os com O capital, eles se tornam uma fonte original valiosa que permite entender a ecologia de Marx como parte fundamental de sua crítica da economia política. Argumento que Marx teria dado mais ênfase ao problema da crise ecológica como contradição central do modo de produção capitalista se tivesse conseguido completar os Livros 2 e 3 de O capital [24].


  É lamentável que os estudiosos marxistas tenham negligenciado e marginalizado os cadernos de Marx por tanto tempo. Esse foi o caso desde o início, quando David Riazanov (1870-1938), o proeminente filólogo marxista e diretor do Instituto Marx-Engels em Moscou, tomou decisões sobre o plano de publicação da antiga Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA¹). Ele certamente reconheceu que “aproximadamente 250 cadernos de excertos que foram preservados [...] certamente constituem uma fonte muito importante para o estudo do marxismo em geral e para a avaliação crítica dos trabalhos individuais de Marx em particular”[25]. Apesar dessa declaração, seu plano era apenas uma publicação parcial dos cadernos de Marx, sem uma seção independente para os excertos. Em outras palavras, Riazanov não via muito valor nos cadernos; ele acreditava que a maioria deles eram apenas “meras” cópias tiradas de livros e artigos e, portanto, só poderiam ser úteis aos “biógrafos de Marx”[26].


  A decisão de Riazanov sobre a publicação parcial dos cadernos foi criticada em 1930 por Benedikt Kautsky, que defendia que “excertos de excertos não serviriam para nada”[27]. Não obstante, Paul Weller, um colega de Riazanov no Instituto Marx-Engels e outro editor extremamente talentoso, sugeriram criar uma seção adicional independente da MEGA¹, em quinze volumes, para os cadernos de estudo de Marx e Engels. Infelizmente, essa sugestão não foi realizada devido ao terror do stalinismo e à interrupção do primeiro projeto MEGA. Riazanov foi preso em 1937 e executado no ano seguinte, e Weller, que sobreviveu ao grande terror e até terminou de editar os Grundrisse, morreu na guerra logo após o início das batalhas no Front Oriental. Muito tempo depois, a percepção de Weller de que os cadernos de Marx documentavam com precisão seu processo de pesquisa mostrou-se correta, de modo que o conselho editorial do segundo projeto MEGA decidiu seguir sua gestão de publicação completa dos excertos de Marx e Engels, dessa vez em 32 volumes.


  Assim, Hans-Peter Harstick, que editou os cadernos etnológicos de Marx na década de 1970, estava correto ao enfatizar a importância da quarta seção da MEGA durante uma conferência em março de 1992 em Aix-en-Provence:


  O grupo de fontes que consiste em excertos, notas bibliográficas e comentários marginais constitui uma base material do mundo intelectual e das obras de Marx e Engels, e para a pesquisa e o trabalho editorial de Marx e Engels é a chave que abre as portas para a oficina intelectual de ambos os autores e assim oferece acesso ao contexto histórico do tempo de Marx e Engels durante a conveniente reconstrução dos editores.[28]


  Todo pesquisador que tenha lidado anteriormente com a MEGA concordaria com a declaração de Harstick. Martin Hundt, outro editor da MEGA, observou que a quarta seção é “mais interessante” porque os cadernos com alterações na ordem original das frases, abreviações e marginálias oferecem várias dicas a respeito do que estava interessando a Marx e o que ele tentava criticar ou aprender[29]. Contudo, se há uma fraqueza nos estudos marxistas atuais, vinte anos após as observações de Harstick, é a continuidade da pouca atenção aos cadernos de Marx[30]. É urgente mudar essa situação, a fim de demonstrar ao público a importância inestimável de dar continuidade ao projeto MEGA[31].


  Com a reconstrução do processo de trabalho de Marx documentado em seus cadernos de ciências naturais, será possível ver como a ecologia ganha com o tempo um significado maior em seu projeto. Ao longo do caminho, ele abandonou conscientemente sua avaliação otimista do potencial emancipatório do capitalismo. Como já foi observado, o materialismo histórico de Marx tem sido repetidamente criticado por suas ingênuas suposições tecnocráticas. Uma leitura cuidadosa de seus cadernos, no entanto, revela que Marx não sonhou com uma visão utópica do futuro socialista, baseada no aumento infinito de forças produtivas e na livre manipulação da natureza. Pelo contrário, ele reconheceu seriamente os limites naturais, tratando a complexa e intensa relação entre capital e natureza como uma contradição central do capitalismo. Na verdade, ele leu avidamente vários livros de ciências naturais durante a preparação da teoria da renda fundiária de O capital, principalmente a Química agrícola de Justus von Liebig, que forneceu a ele uma nova base científica para sua crítica à “lei dos rendimentos decrescentes” de Ricardo. Em O capital, Marx passou a exigir a regulação consciente e sustentável do metabolismo entre humanos e natureza como tarefa essencial do socialismo, conforme discuto no capítulo 4.


  Nesse contexto, é essencial enfatizar que os cadernos de Marx precisam ser analisados em estreita conexão com a formação de sua crítica à economia política, e não como um projeto materialista grandioso de explicação do universo. Em outras palavras, o significado dos cadernos não pode ser reduzido à sua busca por uma visão de mundo científica. A literatura anterior frequentemente afirma que, por meio de novas descobertas nas ciências naturais, Marx seguiu a tradição clássica da filosofia da natureza de Hegel e Schelling, tentando descobrir as leis universais que explicariam de modo materialista todos os fenômenos no interior da totalidade do mundo[32]. Em contraste, inspeciono a pesquisa de Marx sobre ciências naturais independentemente de qualquer visão de mundo totalizadora, examinando-a em estreita relação com seu projeto inacabado de economia política[33]. Para cumprir essa tarefa, a ecologia de Marx é ainda mais importante, pois foi em sua crítica ecológica do capitalismo que ele empregou novas descobertas das ciências naturais para analisar as modificações destrutivas do mundo material pela lógica reificada do capital.


  Como discuto no capítulo 5, a recepção por Marx da teoria de Liebig em 1865-1866 o levou a abandonar de forma consciente qualquer modelo reducionista prometeico de desenvolvimento social e a estabelecer uma teoria crítica que convergisse com sua visão de desenvolvimento humano sustentável. Em comparação com os Cadernos de Londres de 1850, nos quais o otimismo de Marx negligenciou bastante o problema do esgotamento do solo na agricultura moderna, seus cadernos de 1865-1866 demonstram vividamente que diversos cientistas e economistas como Justus von Liebig, James F. W. Johnston e Léonce de Lavergne o ajudaram a desenvolver uma crítica mais sofisticada da agricultura moderna. Como resultado, Marx começou a analisar as contradições da produção capitalista como uma perturbação global do metabolismo natural e social. A crítica de Marx a Ricardo, especialmente como vista em “A questão irlandesa”, mostra claramente que seu uso das ciências naturais não se restringia apenas à teoria da renda fundiária, mas também pretendia preparar uma base para sua análise do imperialismo ecológico.


  No entanto, Marx não absolutizou a Química agrícola de Liebig para sua crítica ao capitalismo, apesar da importância óbvia da teoria do metabolismo de Liebig. No capítulo 6, informo por que Marx em 1868 – isto é, logo após a publicação do Livro 1 de O capital, em 1867 – optou por estudar mais livros e de forma mais intensa de ciências naturais. Chama a atenção ele ter lido nessa época vários livros que eram altamente críticos da teoria de Liebig sobre o esgotamento do solo. Depois de um tempo, Marx relativizou sua avaliação da teoria de Liebig e argumentou ainda mais apaixonadamente pela necessidade de uma sociedade pós-capitalista realizar um intercurso racional com a natureza. A figura importante nesse contexto é um engenheiro agrônomo alemão, Carl Fraas, que criticou Liebig. Na pesquisa histórica de Fraas, Marx chegou a encontrar uma “tendência socialista inconsciente”. Mesmo que Marx não tenha conseguido integrar totalmente sua nova avaliação de Fraas em O capital, seus excertos sobre Fraas documentam por que as ciências naturais adquiriram um significado cada vez maior para seu projeto econômico. Nesse sentido, o ano de 1868 marca o início de um novo período para sua crítica à economia política, com um escopo muito mais amplo. Infelizmente, isso tornou a conclusão de sua crítica extremamente difícil.


  Apesar de seu estado inacabado, a economia política de Marx nos permite compreender a crise ecológica como uma contradição do capitalismo, porque descreve a dinâmica imanente do sistema capitalista, segundo a qual o impulso desmedido do capital pela valorização destrói suas próprias condições materiais e eventualmente o confronta com os limites da natureza. Aqui é importante compreender que se referir aos limites da natureza não significa que ela se “vingaria” do capitalismo e poria fim ao regime do capital. Pelo contrário, na verdade é possível ao capitalismo lucrar com a extração implacável da riqueza natural indefinidamente, destruindo o ambiente natural até o ponto em que uma grande parte da terra se torne inadequada para a ocupação humana[34]. Na teoria do metabolismo de Marx, a natureza possui uma posição importante para a resistência ao capital, pois este não pode subsumir arbitrariamente a natureza em prol de sua máxima valorização. Na verdade, ao tentar fazê-lo, o capital não pode deixar de destruir, em escala crescente, as condições materiais fundamentais para o desenvolvimento humano livre. Marx viu nessa destruição irracional do meio ambiente e na relevante experiência de alienação criada pelo capital uma chance de construir uma nova subjetividade revolucionária que reivindique conscientemente uma transformação radical do modo de produção, a fim de realizar o desenvolvimento humano livre e sustentável. Nesse sentido, a ecologia de Marx não é determinista nem apocalíptica. Em vez disso, sua teoria do metabolismo enfatiza a importância estratégica de restringir o poder reificado do capital e transformar a relação entre humanos e natureza, de modo a garantir um metabolismo social mais sustentável. Aqui existe o ponto nodal entre o projeto “vermelho” e o “verde” no século XXI, a respeito do qual a teoria de Marx ainda tem muito a oferecer.

  


  
    [1] John Passmore, Man’s Responsibility for Nature: Ecological Problems and Western Traditions (Nova York, Scribner, 1974), p. 185.

  


  
    [2] Anthony Giddens, A Contemporary Critique of Historical Materialism, v. 1: Power, Property and the State (Berkeley, University of California Press, 1981), p. 60. Embora totalmente negligenciada por Giddens e outros, é digno de nota que de fato existe uma rica tradição marxista clássica que integrou o pensamento ecológico em sua crítica do capitalismo nas décadas de 1960 e 1970. Os estudiosos dessa tradição incluem Shigeto Tsuru, Paul Sweezy, Herbert Marcuse, Raymond Williams e István Mészáros. Para mais detalhes, ver John Bellamy Foster e Paul Burkett, Marx and the Earth: An Anti-Critique (Leiden, Brill, 2016), p. 2.

  


  
    [3] Uma visão estereotipada pode ser encontrada, por exemplo, no resumo de Alexander Gillespie: “O marxismo tradicional envolveu uma compreensão do ‘produtivismo’ e de como ele pode ser aplicado para atender às necessidades de todos, e não apenas das classes dominantes. Essa tendência continuou até as doutrinas modernas do socialismo. Portanto, ainda se argumenta que a mobilização total das forças produtivas modernas é necessária antes que o socialismo possa ser estabelecido. Essa percepção sugere que ‘há muito pouco crescimento’ e quaisquer limites que venham a representar questões políticas e sociais não são ecológicos”. Alexander Gillespie, The Illusion of Progress: Unsustainable Development in International Law and Policy (Nova York, Earthscan Publications, 2001), p. 16.

  


  
    [4] Thomas Petersen e Malte Faber, Karl Marx und die Philosophie der Wirtschaft (Freiburg, Karl Alber, 2014), p. 139.

  


  
    [5] Rolf P. Sieferle, Karl Marx zur Einführung (Hamburgo, Junius, 2011), p. 215.

  


  
    [6] Hans Immler e Wolfdietrich Schmied-Kowarzik, Marx und die Naturfrage: Ein Wissenschaftsstreit (Kassel, Kassel University Press, 2011), p. 36.

  


  
    [7] Ibidem, p. 12.

  


  
    [8] Paul Burkett, Marx and Nature: A Red and Green Perspective (Nova York, Palgrave, 1999); John Bellamy Foster, Marx’s Ecology: Materialism and Nature (Nova York, Monthly Review Press, 2000) [ed. bras.: A ecologia de Marx: materialismo e natureza, trad. Maria Teresa Machado, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2005].

  


  
    [9] Paul Burkett, “Marx’s Vision of Sustainable Human Development”, Monthly Review, v. 57, n. 5, out. 2005, p. 34-62, citação p. 34.

  


  
    [10] John Bellamy Foster, “Paul Burkett’s Marx and Nature Fifteen Years After”, Monthly Review, v. 66, n. 7, dez. 2014, p. 56-62, citação p. 56. Ver também John Bellamy Foster, The Ecological Revolution: Making Peace with the Planet (Nova York, Monthly Review Press, 2009); John Bellamy Foster, Brett Clark e Richard York, The Ecological Rift: Capitalism’s War on the Earth (Nova York, Monthly Review Press, 2010).

  


  
    [11] Ariel Salleh, Ecofeminism as Politics: Nature, Marx and the Postmodern (Londres, Zed, 1997); Del Weston, The Political Economy of Global Warming: The Terminal Crisis (Londres, Routledge, 2014); Stefano B. Longo, Rebecca Clausen e Brett Clark, The Tragedy of the Commodity: Oceans, Fisheries, and Aquaculture (Nova Brunswick, NJ, Rutgers University Press, 2015); Brett Clark e Ricard York, “Carbon Metabolism: Global Capitalism, Climate Change, and Biospheric Rift”, Theory and Society, v. 34, n. 4, jul. 2005, p. 391-428; Rebecca Clausen e Brett Clark, “The Metabolic Rift and Marin Ecology”, Organization & Environment, v. 18, n. 4, dez. 2005, p. 422-44; Stefano Longo, “Mediterranean Rift”, Critical Sociology, v. 38, n. 3, maio 2012, p. 417-36; John Bellamy Foster e Brett Clark, “Ecological Imperialism: The Curse of Capitalism”, em Leo Panitch e Colin Leys (orgs.), Socialist Register 2004: The New Imperial Challenge (Nova York, Monthly Review Press, 2004), p. 186-201.

  


  
    [12] Naomi Klein, This Changes Everything: Capitalism vs. the Climate (Nova York, Simon and Schuster, 2014), p. 177.

  


  
    [13] Os principais trabalhos dos “ecossocialistas do primeiro estágio” que contribuíram para estabelecer o estereótipo do produtivismo de Marx são Ted Benton, “Marxism and Natural Limits”, New Left Review, 178, nov.-dez. 1989, p. 51-86; André Gorz, Capitalism, Socialism, Ecology (Londres, Verso, 1994); Michael Löwy, “For a Critical Marxism”, Against the Current, v. 12, n. 5, nov.-dez. 1998, p. 33-4; James O’Connor, Natural Causes: Essays in Ecological Marxism (Nova York, Guilford, 1998); Alain Lipietz, “Political Ecology and the Future of Marxism”, Capitalism Nature Socialism, v. 11, n. 1, mar. 2000, p. 69-85. Para uma crítica geral, ver também Foster, “Paul Burkett’s Marx and Nature Fifteen Years After”, cit., p. 57-8.

  


  
    [14] Joel Kovel, The Enemy of Nature: The End of Capitalism or the End of the World? (Londres, Zed Books, 2002), p. 232; Salvatore Engel-Di Mauro, Ecology, Soils, and the Left: An Eco-social Approach (Nova York, Palgrave, 2014), p. 136-42.

  


  
    [15] Daniel Tanuro, Green Capitalism: Why It Can’t Work (Londres, Fernwood Publishing, 2013), p. 138-9. Foster e Burkett recentemente forneceram uma convincente “anticrítica”. Ver Foster e Burkett, Marx and the Earth, cit., p. 15-25.

  


  
    [16] Jason W. Moore, Capitalism in the Web of Life. Ecology and the Accumulation of Capital (Londres, Verso, 2015), p. 80; “Toward a Singular Metabolism. Epistemic Rifts and Environment-Making in the Capitalist World-Ecology”, New Geographies, 6, 2014, p. 10-9.

  


  
    [17] Hubert Laitko, “Marx’ theoretisches Erbe und die Idee der nachhaltigen Entwicklung”, em Beiträge zur Marx-Engels-Forschung Neue Folge 2006: Karl Marx und die Naturwissenschaften im 19 Jahrhundert (Hamburgo, Argument Verlag, 2006), p. 63-81.

  


  
    [18] Lipietz, “Political Ecology and the Future of Marxism”, cit., p. 74.

  


  
    [19] Gorz, Capitalism, Socialism, Ecology, cit., p. vii.

  


  
    [20] Helmut Reichelt, Zur logischen Struktur des Kapitalbegriffs bei Karl Marx (Freiburg, Europäische Verragsanstalt, 1970); Hans-Georg Backhaus, Dialektik der Wertform: Untersuchungen zur marxschen Ökonomiekritik (Freiburg im Breisgau, ça-ira-Verlag, 2011); Michael Heinrich, Wissenschaft vom Wert: Die Marxsche Kritik der politischen Ökonomie (Münster, Verlag Westfälisches Dampfboot, 1999); Ingo Elbe, Marx im Westen: Die neue Marx-Lektüre in der Bundesrepublik seit 1965 (Berlim, Akademie Verlag, 2010); Werner Bonefeld, Critical Theory and the Critique of Political Economy: On Subversion and Negative Reason (Nova York, Bloomsbury, 2014).

  


  
    [21] Helmut Brentel, Soziale Form und ökonomisches Objekt: Studien zum Gegenstands und Methodenverständnis der Kritik der politischen Ökonomie (Opladen, Westdeutscher Verlag, 1989), p. 13; Ingo Elbe, “Soziale Form und Geschichte. Der Gegenstand des Kapital aus der Perspektive neuerer Marx-Lektüren”, Deutsche Zeitschrift für Philosophie, v. 58, n. 2, abr. 2010, p. 221-40.

  


  
    [22] Embora não esteja disponível em inglês, Teinosuke Otani em sua Teoria do capital portador de juros (Tóquio, Sakurai Shoten, 2016), em quatro volumes, conduziu uma comparação supreendentemente cuidadosa entre a seção 5 do manuscrito original de Marx e a parte 5 da edição de Engels sobre o “capital portador de juros”. Traduzo aqui alguns exemplos de suas descobertas dados em seu recente discurso de recebimento do Prêmio de Distinção em Economia Política Mundial do Século XXI da Associação Mundial de Economia Política: “A propósito, nos capítulos 25 e 27 da edição de Engels, certas frases foram citadas repetidamente como uma dica para a compreensão da tarefa e da estrutura teórica da seção 5 do manuscrito original de Marx. No entanto, Engels mudou algumas delas significativamente, alterando até mesmo seus significados originais. Dois exemplos são suficientes por enquanto. Primeiro, no início da seção 5, ‘Crédito. Capital fictício’, Marx escreve: ‘Está fora do escopo de nosso plano fazer uma análise do sistema de crédito e dos instrumentos que ele cria, como dinheiro creditício etc.’. Engels mudou o termo ‘análise’ para ‘análise detalhada’. Com ‘nosso plano’ Marx está se referindo a todo o plano de O capital como uma ‘análise geral do capital’, então ele quer dizer que uma ‘análise do sistema de crédito’ está fora do escopo de O capital. Mas Engels, adicionando o adjetivo ‘detalhado’, mudou o significado de tal forma que uma ‘análise do sistema de crédito’ é de fato incluída em O capital, embora ela não seja detalhada. Na verdade, muitos se referiram repetidamente a essa frase para argumentar que Marx trata do problema do sistema de crédito na parte 5. Em segundo lugar, no final do capítulo 27, Marx escreve sobre o que vai analisar: ‘Agora, passemos a considerar o capital portador de juros como tal’. E prossegue entre colchetes: ‘Efeito sobre isso pelo sistema de crédito e a forma que ele assume’. Engels mudou a parte ‘Agora, passemos a considerar o capital portador de juros como tal’ para ‘No capítulo seguinte, discutiremos o crédito em relação ao capital portador de juros como tal’. Qual é o objeto de análise aqui? De acordo com Marx é o ‘capital portador de juros como tal’, mas de acordo com Engels é o ‘crédito’. Além disso, Marx colocou entre colchetes ‘Efeito sobre isso pelo sistema de crédito e a forma que ele assume’, mas Engels mudou para ‘Efeito tanto do crédito sobre o capital portador de juros quanto da forma que o crédito assume nessa conexão’. Ou seja, Marx pretendia analisar o ‘capital portador de juros’, mas Engels mudou o objeto da análise para ‘crédito’. Devido à modificação de Engels, a declaração de Marx foi totalmente revertida da análise sobre o ‘capital portador de juros como tal’ em sua relação com o sistema de crédito para a análise do ‘crédito’, i.e., do sistema de crédito em sua relação com o capital portador de juros. Essa frase também foi frequentemente citada para apontar um lugar onde Marx afirma explicitamente que as passagens seguintes tratam do sistema de crédito. Por que Engels fez tais mudanças que modificam os significados? A única razão possível é que ele estava erroneamente convencido de que o capítulo 25 e os subsequentes tratam de crédito ou de sistema de crédito, e modificou as frases de acordo com essa ideia”.

  


  
    [23] Richard Sperl, “Der Beitrag von Anneliese Griese zur historisch-kritischen Edition der naturwissenschaftlichen Manuskripte von Marx und Engels”, em Beiträge zur Marx-Engels-Forschung: Neue Folge 2006 (Hamburgo, Argument Verlag, 2006), p. 10-25. É verdade que a saúde em deterioração de Marx o impedia de escrever O capital, e por isso ele gastou mais tempo com as leituras. Contudo, esse fato por si só não explica por que ele leu tantas obras sobre ciências naturais.

  


  
    [24] Burkett e Foster referem-se aos cadernos de Marx para enfatizar seu sério compromisso com a ecologia. No entanto, eles não lidam diretamente com eles. Como resultado, sua cronologia e conexão interna não são discerníveis. Ver Paul Burkett e John Bellamy Foster, “The Podolinsky Myth: An Obituary Introduction to ‘Human Labour and Unity of Force’ by Sergei Podolinsky”, Historical Materialism, v. 16, n. 1, 2008, p. 115-61.

  


  
    [25] Citado em Richard Sperl, Edition auf dem hohen Niveau: Zu den Grundsätzen der Marx-Engels-Gesamtausgabe (Hamburgo, Argument Verlag, 2000), p. 68-9.

  


  
    [26] David Riazanov, “Neueste Mitteilungen über den literarischen Nachlaß von Karl Marx und Friedrich Engels”, Archiv für die Geschichte des Sozialismus und der Arbeiterbewegung, 11, 1925, p. 385-400.

  


  
    [27] Benedikt Kautsky, “Die Marx-Engels-Gesamtausgabe”, Die Gesellschaft, v. 7, n. 2, 1930, p. 260-70.

  


  
    [28] Karl Marx e Friedrich Engels, Gesamtausgabe, seção IV, v. 32 (Berlim, De Gruyter, 1976), p. 21, ênfase no original. Quando citar a Marx-Engels-Gesamtausgabe, usarei a abreviação “MEGA²” seguida pelos números da seção e do volume e pelos números de página (ex.: MEGA² IV/32, p. 21, neste caso).

  


  
    [29] Martin Hundt, “Der Fortgang der MEGA und einige aktuelle Debatten um Marx’ Werk”, Z. Zeitschrift Marxistische Erneuerung, n. 85, mar. 2011, p. 105-21.

  


  
    [30] Somente a introdução de Annelise Griese aos volumes IV/26 e IV/31 da MEGA² e a introdução de Carl-Erich Vollgraf ao volume II/4.3 da MEGA² examinam os cadernos de ciências naturais de Marx detalhadamente. Em relação a outras literaturas sobre os cadernos de Marx em geral, há várias: Fred E. Schrader, Revolution und Restauration: Die Vorbereiten zum “Capital” von Karl Marx in seinen Studienheften 1850-1858 (Hildesheim, Gerstenberg, 1980); Kevin Anderson, Marx at the Margins: Nationalism, Ethnicity, and Non-Western Societies (2. ed. rev., Chicago, University of Chicago Press, 2016) [ed. bras.: Marx nas margens: nacionalismo, etnia e sociedades não ocidentais, trad. Allan M. Hillani e Pedro Davoglio, São Paulo, Boitempo, 2019]; Kolja Lindner, “Marx’s Eurocentrism. Postcolonialism Studies and Marx Scholarship”, Radical Philosophy, 161, maio-jun. 2010, p. 27-41.

  


  
    [31] Foster e Burkett não veem nenhuma diferença significativa entre Marx e Engels em termos de ecologia. No entanto, vou me concentrar apenas na ecologia de Marx, sem entrar na de Engels.

  


  
    [32] Ver também Hans Jörg Sandkühler, “Wissenschaftliches Weltbild als naturalisierte Philosophie. Der Theorietypus Marx und die epistemologische Bedeutung der Naturwissenschaften im Marxschen Werk Teil 1”, em AG Marx-Engels-Forschung, Naturwissenschaften und Produktivkräfte bei Marx und Engels. MarxEngels-Forschung heute 3 (Frankfurt am Main, IMSF, 1991), p. 11-23, p. 22; Manfred Kliem, Karl Marx: Dokumente seines Lebens 1818 bis 1883 (Leipzig, Reclam, 1970), p. 482.

  


  
    [33] Carl-Erich Vollgraf, “Marx auf Flucht vor dem Kapital?”, em Beiträge zur Marx-Engels-Forschung, Neue Folge 1994: Quellen und Grenzen von Marx’ Wissenschaftsverständnis (Hamburgo, Argument, 1994), p. 89-93.

  


  
    [34] Paul Burkett, Marxism and Ecological Economics: Toward a Red and Green Political Economy (Chicago, Haymarket Books, 2009), p. 136.

  


  Parte I

  Ecologia e economia


  
capítulo 1

  A alienação da natureza como surgimento do moderno


  Depois de se casar com Jenny von Westphalen e se mudar para Paris no outono de 1843, Marx começa a estudar intensamente a economia política pela primeira vez. Durante esse processo de pesquisa, fez uma série de cadernos que contém excertos e anotações, que hoje são geralmente chamados de Cadernos de Paris. Na época, Marx não lia em inglês e teve que usar as traduções francesas das principais obras da economia política de Adam Smith e David Ricardo. Ele estava ciente de que ainda tinha muito a estudar na disciplina da economia política, por isso não publicou nenhuma parte desses cadernos durante a vida e os guardou como referência pessoal[1]. É notório que parte desses cadernos, escrita entre maio e agosto de 1844, foi publicada no século XX como Manuscritos econômico-filosóficos, um nome impróprio, pois não eram manuscritos. Esse texto tornou-se controverso depois que alguns marxistas se apaixonaram por ele. Esses autodeclarados marxistas humanistas encontraram no jovem Marx uma filosofia inteiramente diferente da análise econômica presente em O capital e a usaram contra o dogma partidário do materialismo dialético soviético[2]. A tentativa deles de resgatar o jovem Marx do terror do stalinismo foi, em certa medida, bem-sucedida e o humanismo tornou-se uma tendência do discurso marxista, mas sem dúvida a interpretação humanista estava intimamente ligada a uma situação histórico-política específica, e subordinava a intenção de Marx a esses interesses. Hoje, após o colapso do “socialismo realmente existente”, é necessário analisar os Cadernos de Paris de uma perspectiva mais neutra, com evidências filológicas recentes, para que se possa contextualizar os cadernos de Marx no desenvolvimento de sua teoria, em vez de impor interesses políticos arbitrários a eles.


  Certamente seria fútil e uma contradição da intenção de Marx tentar descobrir uma versão totalmente desenvolvida de sua ecologia em seus cadernos de 1844. Contudo, esses cadernos contêm inegavelmente o reconhecimento precoce de Marx da importância estratégica de restabelecer uma “unidade” consciente entre humanos e natureza como uma tarefa central da sociedade comunista. Se Marx mais tarde foi capaz de conceituar a destruição ambiental como uma contradição imanente do capitalismo, sua crítica ecológica em O capital originou-se parcialmente de sua percepção anterior sobre a desunião moderna da relação humanos-natureza. Esse é o caso, mesmo que sua teorização posterior tenha exigido muitos anos, durante os quais ele enfrentou uma enorme quantidade de livros de ciências econômicas, históricas e naturais e desenvolveu seu próprio sistema de economia política, muito mais sofisticado que o de 1844. O jovem Marx formulou a unidade entre humanidade e natureza na sociedade futura com a ideia totalmente desenvolvida de que “humanismo = naturalismo”, uma concepção retida mesmo depois de várias modificações posteriores de sua própria teoria.


  Focando o tema “humanismo = naturalismo” neste capítulo, reconstruirei a importância dos Cadernos de Paris do ponto de vista da crítica econômica de Marx, em contraste com os debates anteriores entre marxistas “humanistas” e “científicos” sobre o conceito filosófico de “alienação”. Segundo Marx, a causa fundamental da alienação sob a produção capitalista reside na relação especificamente moderna dos produtores com suas condições objetivas de produção. Após a dissolução histórica da unidade original entre os seres humanos e a Terra, os produtores só podem se relacionar com as condições de produção como uma propriedade alheia. A afirmação de Marx de que a dissolução da unidade original constitui o paradigma da sociedade moderna marca uma diferença decisiva em relação ao ponto de vista da maioria dos economistas, que pressupõe as relações sociais existentes como dadas.


  No entanto, Marx ainda era muito influenciado pela filosofia de Ludwig Feuerbach. Como resultado, tendeu a conectar sua análise histórica a uma “essência humana” abstrata e a-histórica e, além disso, sua compreensão crítica do modo de produção capitalista não era muito profunda. Contudo, Marx logo percebeu as limitações teóricas da filosofia da essência de Feuerbach e conseguiu rejeitar completamente sua crítica abstrata à alienação em suas Teses sobre Feuerbach e em A ideologia alemã, estabelecendo assim em 1845 uma base teórica para suas pesquisas posteriores em ciências naturais.


  “Alienação” como categoria filosófica?


  O popular conceito marxista de “alienação” e “estranhamento” encontrado nos Manuscritos econômico-filosóficos certamente documenta a brilhante visão do jovem Marx sobre as características negativas da produção capitalista moderna. No entanto, esse conceito também foi objeto de intermináveis e acalorados debates no século XX. De um lado, marxistas humanistas argumentavam que Marx sempre se apegou à teoria do trabalho alienado para criticar a contradição central do capitalismo e visualizar a emancipação humana no pós-capitalismo[3]. De outro, Louis Althusser ficou famoso por apontar uma “ruptura epistemológica” radical na teoria de Marx, sustentando que após A ideologia alemã Marx abandonou completamente seu esquema antropológico e hegeliano de 1844 e se moveu para uma problemática “científica” totalmente diferente[4]. Althusser criticou de maneira notável as ilusões de humanistas que fetichizavam os Manuscritos econômico-filosóficos e adotavam a concepção de alienação do Marx jovem hegeliano como base adequada para o materialismo histórico. A “ruptura epistemológica” seria observável no fato de que a alienação não teve mais nenhum papel teórico importante após 1845. Os intermináveis debates entre duas interpretações completamente diferentes serviram para aprofundar várias dimensões do conceito de alienação, mas, ao mesmo tempo, certa unilateralidade teórica existia devido às discussões pesadamente filosóficas dos textos de Marx[5].


  Um pressuposto foi dado como certo nesse debate filosófico. Independentemente de defender a continuidade ou a ruptura na teoria de Marx, ambas as interpretações consideravam o texto como uma “obra” completa. Contudo, essa posição não é mais aceitável depois que o cuidadoso exame filológico de Jürgen Rojahn mostrou de maneira convincente que o conjunto de textos chamado Manuscritos econômico-filosóficos não constitui uma obra independente; isto é, ele não é um tratado coerente e sistemático. Em vez disso, é parte de suas anotações de estudo, semelhantes àquelas dos Cadernos de Paris. Esses textos foram escritos espontaneamente como parte de um processo que incluía a criação de excertos (Exzerpte), sem a intenção de publicá-los. Como argumenta Rojahn:


  Para resumir: os Manuscritos de 1844 não devem ser vistos como uma entidade distinta, isolada de seus cadernos daquele período. Suas várias partes não formam uma “obra” propriamente pensada com base em estudos anteriores, mas refletem diferentes estágios do desenvolvimento de suas ideias, que prosseguia em ritmo acelerado na época, e era alimentado por leitura contínua. Marx fez seus exzerpete, mas, ao mesmo tempo, também anotou seus pensamentos. Ele fez isso alternadamente em seus cadernos e manuscritos. Somente o conjunto integral dessas anotações, visto como uma sequência de exzerpete, comentários, resumos, reflexões e mais exzerpete, fornece uma ideia adequada de como suas visões se desenvolveram.[6]


  Assim, uma vez que o texto hoje conhecido como Manuscritos econômico-filosóficos foi escrito espontaneamente durante o processo de copiar excertos de suas leituras, ele não inclui nenhuma formulação final do pensamento de Marx, e este nunca teria imaginado que suas anotações causariam debates acalorados após sua morte, pois escreveu seus cadernos apenas para uso privado. Nesse sentido, os humanistas exageram o significado teórico dessas “notas de estudo”. Eles não são capazes de admitir esse fato filológico, apegando-se à ideia de que essas notas são “manuscritos” para um trabalho independente. A prioridade que concedem aos Manuscritos econômico-filosóficos tende a negligenciar os textos econômicos posteriores, nos quais a teoria da alienação perde seu papel central. E mesmo que se refiram a eles, geralmente o fazem de maneira superficial, olhando apenas para termos como “alheio” e “alienação” para afirmar a continuidade do pensamento de Marx[7]. Se o conceito de “trabalho alienado” é superestimado como uma teoria normativa, essa abordagem contradiz a posição não filosófica de Marx após A ideologia alemã, que rejeita qualquer oposição de uma ideia filosófica contra a realidade alienada[8].
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